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ANEXO A 

SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

AAO Auxiliar Administrativo Operacional 
ACOM Assessoria de Comunicação 
AFCE Auditor Fiscal de Controle Externo 
AUC Auxiliar de Atividades Administrativas e de Controle Externo 
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 
CLT Consolidação das Leis do Trabalho 
COG Consultoria Geral 
DAF Diretoria de Administração e Finanças 
 DAI Atividade de Direção Assessoria Intermediário 
DAS Atividade de Direção Assessoria Superior 
DCE Diretoria de Controle da Administração Estadual 
DAE Diretoria de Atividades Especiais 

DLC Diretoria de Controle de Licitações e Contratações 
DER/SC Departamento de Estradas de Rodagem de Santa Catarina 
DGP Diretoria de Gestão de Pessoas 
DIADE Divisão de Atualização de Débitos 
DIN Diretoria de Informática 
DIOSE Divisão de Organização das Sessões 
DIPRO Divisão de Protocolo 
DIVAP Divisão de Apoio 
DMU Diretoria de Controle dos Municípios 
DPE Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais 
FGTS Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
GAP Gabinete da Presidência 
GED Gerenciamento Eletrônico de Documentos 
INSS Instituto Nacional de Seguridade Social 
IRB Instituto Rui Barbosa 
LC Lei Complementar 

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias 
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal 
MOO Motorista Oficial 
ONB  Ocupação Nível Básico 
ONM Ocupação Nível Médio 
ONS Ocupação Nível Superior 
REP Representação 
RLD Receita Líquida Disponível 
SEF Secretaria de Estado da Fazenda 
SEG Secretaria Geral 
SEG/ ADV Secretaria Geral - Sala dos Advogados 
SINAOP Simpósio Nacional de Auditorias e Obras Públicas 
TAC Técnico de Atividades Administrativas e de Controle Externo 
TCE/ SC Tribunal de Contas do Estado do Estado de Santa Catarina 

TCU Tribunal de Contas da União 
TI Tecnologia da Informação 
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ANEXO B 
 

GLOSSÁRIO 
 

 
AGENTES POLÍTICOS. São os componentes do Governo, nos seus primeiros escalões, 
investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição, designação 
ou delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Esses agentes atuam com plena 
liberdade funcional, desempenhando suas atribuições com prerrogativas e responsabilidades 
próprias, estabelecidas na Constituição e em leis especiais. Não são servidores públicos, nem 
se sujeitam ao regime jurídico único estabelecido pela Constituição de 1988. Têm normas 
específicas para sua escolha, investidura, conduta e processos por crimes funcionais e de 
responsabilidade, que lhes são privativos. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro, 17° ed., 1990). 
 
APOSENTADORIA. É a garantia de inatividade remunerada, reconhecida aos funcionários 
que já prestaram longos anos de serviço, ou se tornaram incapacitados para as suas funções. 
Pode ser: compulsória; facultativa; e por invalidez. (José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984.). 
 
 AUDITORIA. 1-Tecnologia contábil que tem por objetivo a verificação ou revisão de registros, 
demonstrações e procedimentos adotados para a escrituração, visando avaliar a adequação e 
veracidade das situações memorizadas e expostas. A auditoria é uma avaliação, por revisão, 
análise, estudo, a fim de opinar sobre o comportamento patrimonial, sobre a gestão de 
administradores, sobre a conduta de pessoas às quais se confiam bens ou riquezas, sobre o 
destino de fundos e recursos, em suma, busca “conhecer” pelos registros, documentos, 
controles, como sucederam feitos que produziram peças contábeis, através de registros 
embrenhando-se por investigações amplas, quando o objetivo é descobrir a fraude ou coibir a 
corrupção. (A. Lopes de Sá, Ana M. Lopes de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 

2- Exame das operações, atividades e sistemas de determinada entidade, com vistas a 
verificar se são executados ou funcionam em conformidade com determinados objetivos, 
orçamentos, regras e normas. (Boletim Interno do TCU N. 34 de 23/07/92 – Glossário de 
Termos Comuns Utilizados no Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tribunal de Contas 
de Portugal).  

 
AUDITORIA OPERACIONAL. 1- Auditoria que verifica o “ desempenho” ou forma de “operar” 
dos diversos órgãos e funções de uma empresa. Tal auditoria testa “como funcionam” os 
diversos setores, visando, principalmente, à eficiência, à segurança no controle interno e à 
obtenção correta dos objetivos. Pode tal revisão ser feita em conjunto com as demais, no 
caso de auditoria integral, ou isoladamente, inclusive em períodos mais curtos. (A. Lopes de 
Sá, Ana M. Lopes de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
2-Auditoria que incide em todos os níveis de gestão sob o ponto de vista da economia, 
eficiência e eficácia, nas suas fases de programação, execução e supervisão.  (Boletim 
Interno do TCU N. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do 
Controle Externo do TCU e do Tribunal de Contas de Portugal). 
 

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO. Conjunto de atribuições e responsabilidades, criado 
por lei, com denominação própria, vencimento pago pelos cofres públicos e acessível a todo 
brasileiro. (Lei Complementar N. 078-9/2/1993- Lei Estadual). 
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DENÚNCIA. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para 
denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado. Na 
apuração do fato, constatada a existência de irregularidades, será assegurado ao denunciado 
o direito de defesa antes da deliberação final do Tribunal de Contas do Estado. Da decisão do 
Tribunal em processo de Denúncia será dado conhecimento, com remessa de cópia do 
relatório respectivo, ao denunciante e ao denunciado. Apurando-se irregularidades graves, o 
Tribunal representará ao Ministério Público, para os devidos fins, bem como, se no âmbito da 
Administração Estadual, ao Governador do Estado e a Assembleia Legislativa e, se no âmbito 
Municipal, ao Prefeito Municipal e à Câmara de Vereadores. (Regimento Interno do Tribunal 

de Contas do Estado de Santa Catarina, Resolução n TC-11, de 06 de novembro de 1991). 
 
 
DECISÃO PRELIMINAR. É a decisão pela qual o Tribunal, antes de pronunciar-se quanto ao 
mérito em processos de fiscalização de atos e contratos e de apreciação de atos sujeitos a 
registro, resolve sobrestar o feito, ordenar a audiência dos responsáveis ou determinar outras 
diligências necessárias ao saneamento do processo, e, após exame do mérito, constatada 
ilegalidade na apreciação de atos sujeitos à registro ou de atos e contratos, fixa prazo para 
que  o responsável adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei. (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, Lei Nº 202, de 15 de dezembro 
de 2002, art. 36, § 1°, letras a e b). 
 

FUNDEF. Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério. 

 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. 1-Tem a finalidade de nortear a elaboração dos 
orçamentos anuais, compreendidos aqui o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das 
empresas e orçamento da seguridade social, de forma a adequá-los às diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública, estabelecidas no plano plurianual. Portanto, a lei de 
diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. (Hélio 
Kohama, Contabilidade Pública, Atlas, 1991). 
2- Lei que compreende as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orienta a elaboração da lei 
Orçamentária Anual, dispõe sobre as alterações na legislação tributária e estabelece a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. (Revista da Associação 
Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 
 

LEILÃO. Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens 
inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos, a quem oferecer 
maior lance, igual ou superior ao da avaliação. (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 

 
LEGALIDADE. A legalidade, como princípio de administração significa que o administrador 
público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato 
inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (Hely 
Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 17° ed., 1990). 
 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. É uma atividade técnica administrativa que, através da 
análise do ambiente de uma organização, cria a consciência das suas oportunidades e 
ameaças dos seus pontos fortes e fracos para o cumprimento da sua missão e, através desta 
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consciência, estabelece o propósito de direção que a organização deverá seguir para 

aproveitar as oportunidades e evitar os riscos”.  
(FISCHMANN, Adalberto Américo; ALMEIDA, Martinho Isnard Ribeiro de. Planejamento 
estratégico na prática. São Paulo: Atlas, 1991, p. 35). 
 
ORÇAMENTO PÚBLICO. 1- Previsão dos fatos patrimoniais de uma entidade pública. 
Previsão de despesas e receitas de uma entidade pública. Previsão do exercício de uma 
entidade de fins públicos. (A. Lopes de Sá, Ana M. Lopes de Sá. Dicionário de Contabilidade, 
Atlas, 1994). 
2- Lei de iniciativa do Poder Executivo que estima a receita e fixa a despesa da administração 
pública. É elaborada em um exercício para depois de aprovada pelo Poder Legislativo vigorar 
no exercício seguinte. (Revista da Associação Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 
1975). 
 
PARECER COM RESSALVA. Opinião dada pelo auditor, com relação a seus exames, 
evidenciando restrições a itens específicos da matéria examinada; quando a ressalva for de 
tal importância que impeça uma opinião global, deve dar-se o parecer com negativa de 
opinião. A redação da ressalva deve aproximadamente ser a seguinte, segundo as Normas 
de Auditoria Brasileira: “Com ressalva…: “Ressalvando.... “ “Exceto quanto…“ ou “Com 
exceção de .... “ A expressão “sujeito a …” não deve ser aplicada, segundo as Normas, sendo 
reservada apenas para as incertezas quanto ao resultado final. (A. Lopes de Sá, Ana M. 
Lopes de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
 

PORTARIA. São atos administrativos internos pelos quais os chefes de órgãos, repartições 
ou serviços expedem determinações gerais ou especiais a seus subordinados, ou designam 
servidores para funções e cargos secundários. Por portaria também se iniciam sindicâncias e 
processos administrativos. Em tais casos a portaria tem função assemelhada à da denúncia 
do processo penal. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 17° ed., 1990). 

 
PROVISÃO. 1-  Operação descentralizadora de crédito orçamentário em que a unidade 
orçamentária de origem possibilita a realização de seus programas de trabalho por parte de 
unidade administrativa diretamente subordinada, ou por outras unidades orçamentárias ou 
administrativas não subordinadas, dentro de um mesmo Ministério ou Órgão. (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 
2- Consiste na descentralização do crédito orçamentário ou adicional, da unidade 
orçamentária detentora do crédito em favor de unidade administrativa subordinada, ou de 
outra unidade orçamentária ou administrativa, dentro do próprio Ministério ou Órgão. A figura 
da provisão está associada ao sub-repasse. (José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984.). 
 

QUADRO DE PESSOAL. Conjunto de carreiras, cargos de provimento em comissão e 

funções de confiança. (Lei Complementar n 078-9/2/1993- Lei Estadual).  

 

RECEITA. Recuperação dos investimentos; renda produzida por um bem patrimonial; valor 
que representa a parte positiva no sistema dos resultados; entrada de valores que 
corresponde a uma produção ou reprodução de um valor patrimonial; resultado de uma 
operação produtiva; provento ou remuneração por serviços. 
Por receita entende-se a entrada quase sempre monetária correspondente à venda de uma 
mercadoria, de um produto ou de um serviço econômico ou financeiro; entrada que pode ser 
antecipada no ato, ou diferida, e também imediata com relação à própria obtenção da 
mercadoria, do produto ou do rendimento do serviço. (A. Lopes de Sá, Ana M. Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA.  Somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 
receitas também correntes, deduzidos: a) na União, os valores transferidos aos Estados e 
Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na 
alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; b)  nos Estados, as 
parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;  c)na União, nos Estados 
e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência 
e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no 
parágrafo 9° do art. 201 da Constituição.   
Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em 
decorrência da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do 
Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que 
trata o inciso V do parágrafo 1 do art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A receita corrente 
líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês e nos onze anteriores, 

excluídas as duplicidades. (Lei Complementar n 101, de 4/5/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 
RESOLUÇÃO. São atos administrativos normativos expedidos pelas altas autoridades do 
Executivo (mas não pelo Chefe do Executivo, que só deve expedir decretos), ou pelos 
presidentes de tribunais e órgãos legislativos, para disciplinar matéria de sua competência 
específica. Por exceção admitem-se resoluções individuais. (Hely Lopes Meirelles, Direito 
Administrativo Brasileiro, 17° ed., 1990). 
 
RESTOS A PAGAR. 1-  Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas, mas não 
pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não-processadas. 
Portanto, uma vez empenhada a despesa e não sendo paga até o dia 31 de dezembro, será 
considerada como restos a pagar, para efeito do encerramento do exercício financeiro. Em 
outras palavras, uma vez empenhada a despesa, ela pertence ao exercício financeiro, 
onerando as dotações orçamentárias daquele exercício. (Hélio, Kohama, Contabilidade 
Pública, Atlas, 1991). 
2-  Despesa escriturada como dívida flutuante e que passa de um para outro exercício, nas 
entidades públicas; título de conta que, de acordo com a padronização estabelecida pela Lei 
4.320/64, para a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, representa, no Ativo, a 
contrapartida de despesa a pagar, figurando como receita extraordinária; título de conta, que 
figura na despesa extraordinária, relativo a pagamentos no exercício; conta típica do passivo 
financeiro, por natureza. As despesas não pagas até o fim do exercício são levadas à conta 
de restos a pagar, e analisadas pelos credores. (A. Lopes de Sá, Ana M. Lopes de Sá. 
Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 
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ANEXO C 
 
 

DIÁRIAS REFERENTE AO PRIMEIRO TRIMESTRE 2018 
 

TOTAL DE DIÁRIAS 360,0 
QUANTIDADE DE FUNCIONÁRIOS 76 
VALOR TOTAL DAS DIÁRIAS 200.584,16 

  
 

 

 

SERVIDOR BENEFICIÁRIO CARGO/FUNÇÃO QT. DIÁRIAS  TOTAL  

ADEMAR CASANOVA AS. MILITAR PRESIDÊNCIA 4,00 2.720,00 

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA 
JÚNIOR 

CONS. VICE-PRESIDENTE 11,50 17.399,00 

ADRIANA NUNES DA SILVA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

ALANA ALICE DA CRUZ SILVA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

ALCIONEI VARGAS DE AGUIAR AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

ALEXANDRE FONSÊCA OLIVEIRA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

ALEXANDRE WOLNIEWICZ AUD. PÚBLICO EXTERNO 4,50 3.060,00 

ALINE MOMM AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

ANNA CLARA LEITE PESTANA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

ANTÔNIO CARLOS BOSCARDIN FILHO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

ANTÔNIO CARLOS CENSI PIMENTEL ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA 4,50 3.060,00 

ANTÔNIO CÉSAR MALICESKI AUD. FISC. CONT. EXTERNO 8,00 3.648,00 

BRUNO GODOY AZEVEDO SANTOS AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

CAMILA RIBEIRO FÉLIX AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

CELSO GUERINI AUD. FISC. CONT. EXTERNO 2,00 1.360,00 

CLÁUDIO FELÍCIO ELIAS AUX. ADM. OPERACIONAL 13,00 4.940,00 

DAMIANY DA FONSECA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 10,00 4.560,00 

DANILO VASCONCELOS SANTOS AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

DENISE REGINA STRUECKER AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 2.720,00 

ÉDER JOSÉ VALIM AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

ÉDISON STIEVEN DIRETOR DGCA 2,00 1.360,00 

EDSON JOSÉ SEHNEM AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

ERASMO MANOEL DOS SANTOS MOTORISTA 13,00 4.940,00 

EVANDRO JOSÉ DA SILVA PRADO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

ÉVERTON PAULO FOLLETO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

FABIANO DOMINGOS BERNARDO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

FLÁVIA LEITIS RAMOS AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

GABRIEL ROCHA FURLANETO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

GABRIELA TOMAZ SIEGA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

GERALDO JOSÉ GOMES AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,50 2.910,00 

GERSON LUIZ TAVARES AUD. FISC. CONT. EXTERNO 0,50 228,00 

GIAN CARLO DA SILVA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

GILMARA TENFEN WARMLING AUD. FISC. CONT. EXTERNO 2,50 1.140,00 

GISSELE SOUZA DE FRANCESCHI NUNES AUD. FISC. CONT. EXTERNO 2,00 1.360,00 

GLÁUCIA DA CUNHA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,50 2.052,00 

GUSTAVO SIMON WESTPHAL AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

HEMERSON JOSÉ GARCIA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

IGOR GUADAGNIN AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

JAIRO WESSLER MOTORISTA 9,00 3.420,00 

JONNY WINSTON DREWS AUD. FISC. CONT. EXTERNO 2,00 1.360,00 
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SERVIDOR BENEFICIÁRIO CARGO/FUNÇÃO QT. DIÁRIAS  TOTAL  

JULIANA FRANCISCONI CARDOSO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 8,00 10.716,16 

KLIWER SCHMITT AUD. FISC. CONT. EXTERNO 0,50 228,00 

LEONARDO MANZONI AUD. FISC. CONT. EXTERNO 2,00 1.360,00 

LEONARDO VALENTE FAVARETTO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

LEONIR SANTINI AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

LUAN BRANCHER GUSSO MACHADO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

LUIS FELIPE CAMARGOS DE SOUZA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

LUIZ ALEXANDRE STEINBACH AUD. FISC. CONT. EXTERNO 10,00 4.560,00 

LUIZ EDUARDO CHEREM CONS. PRESIDENTE 2,50 2.325,00 

LUIZ PAULO MONTEIRO MAFRA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

MAIRA LUZ GALDINO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,00 1.824,00 

MARCEL DAMATO BELLI AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

MÁRCIA CHRISTINA MARTINS DA SILVA 
MAGALHÃES 

AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

MARCOS ROBERTO GOMES AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

MATHEUS LAPOLLI BRIGHENTI AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

MICHELLE FERNANDA DE CONTO EL 
ACHKAR 

AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

MOACIR BANDEIRA RIBEIRO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

MOISÉS HOEGENN DIRETOR DA DMU 4,50 2.310,00 

NELSON COSTA JÚNIOR AUD. FISC. CONT. EXTERNO 8,00 3.648,00 

NILSOM ZANATTO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,50 3.060,00 

PAULO DOUGLAS TEFILI FILHO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

PAULO ROBERTO TEIXEIRA AUX. ADM. OPERACIONAL 11,50 4.370,00 

PAULO SOUTO DE MIRANDA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

PEDRO JORGE ROCHA DE OLIVEIRA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

RAFAEL MAIA PINTO AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

RAFAEL PÉRICO DUTRA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

REINALDO GOMES FERREIRA DIRETOR DAP 1,00 380,00 

RICARDO ANDRÉ CABRAL RIBAS CHEFE GAB. PRESIDÊNCIA 2,00 1.360,00 

RICARDO CARDOSO DA SILVA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 4,50 2.052,00 

RICARDO DA COSTA MERTENS AUX. ATIV. ADM. CONT. EXT. 12,00 4.560,00 

SABRINA NUNES IOCKEN AUD. SUBST. CONSELHEIRO 3,00 2.790,00 

SIDNEI SILVA AUD. FISC. CONT. EXTERNO 5,00 2.280,00 

SIDNEY ANTÔNIO TAVARES JÚNIOR AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

SÍLVIO BHERING SALLUM AUD. FISC. CONT. EXTERNO 3,00 1.368,00 

THAÍS POERSCH DE QUADROS 
CARVALHO PINTO 

AUD. FISC. CONT. EXTERNO 2,50 1.140,00 

WILSON ROGÉRIO WAN DALL CONSELHEIRO 8,00 14.144,00 

TOTAL  360,0       200.584,16 

Fonte: DAF    
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Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
 
 
Auditoria Interna 

Rafael Antônio Krebs Reginatto 
 

Diretoria Geral de Controle Externo 
Carlos Tramontin 
 

Consultoria Geral 
Gláucia Mattjie 
 

Diretoria de Recursos e Reexames 
Maria de Lourdes Silveira Sordi 
 

Diretoria de Controle de Licitações e Contratações 
Flavia Letícia Fernandes Baesso Martins 
 

Diretoria de Controle da Administração Estadual 
Paulo Gastão Pretto 
 

Diretoria de Controle dos Municípios 
Moises Hoegenn 
 

Diretoria de Contas de Governo 
Jânio Quadros 
 

Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 
Reinaldo Gomes Ferreira 
 

Diretoria de Atividades Especiais 
Monique Portella Wild Hosterno 
 

Diretoria Geral de Planejamento e Administração 
Edison Stieven 

 
Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais 

Raul Fernando Fernandes Teixeira 
 
Diretoria de Administração e Finanças 

José Roberto Queiroz 
 

Diretoria de Gestão de Pessoas 
Giane Vanessa Fiorini 

 
Diretoria de Administração de Informática 

Cláudio Cherem de Abreu 
 
Secretaria Geral 

Francisco Ferreira Filho 
 
Assessoria de Comunicação Social 

José Cláudio Gallotti Prisco Paraíso 
 

Instituto de Contas 
Osvaldo Faria de Oliveira 

 


